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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

= LEI Nº 5.501/2026 =
de 24 de setembro de 2026.

Dispõe  sobre  as  diretr izes
orçamentárias para elaboração e
execução  da  lei  orçamentária
para  o  exercício  financeiro  de
2027,  e  dá  outras  providências.

AIRTON  LUIS  PEGORARO,  Prefeito  Municipal  de
Bariri, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 62, inciso III, da Lei Orgânica Municipal;

FAÇO  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Bariri,
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º  Ficam  estabelecidas  as  diretrizes  para  o
orçamento municipal de 2027, compreendendo:

I – as metas e as prioridades da administração pública
municipal;

II – as diretrizes para a elaboração e a execução dos
orçamentos do Município de Bariri;

III – as disposições para as transferências de recursos;
IV – as disposições relativas à despesa com pessoal e

encargos;
V  –  as  disposições  sobre  alterações  na  legislação

tributária municipal;
VI – as disposições sobre transparência; e
VII – as disposições finais.
Parágrafo único. Integram a presente Lei os anexos

de metas, riscos fiscais e de prioridades operacionais, bem
como  outros  demonstrativos  exigidos  pelo  direito
financeiro.

CAPÍTULO II
DAS METAS E DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL
Art.  2º  As  prioridades  e  metas  para  2027  são  as

especificadas no anexo que integra esta lei.
Parágrafo único. Acompanha esta lei demonstrativo

das  ações  relativas  a  despesas  obrigatórias  de  caráter
continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do
art. 9º, §2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A

EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO DE
BARIRI
Seção I

Das Diretrizes Gerais
Art.  3º  A  elaboração  da  proposta  orçamentária

abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e
entidades da administração direta e indireta, assim como
as  empresas  públicas  dependentes,  observando-se  os

seguintes objetivos:
I  –  combater  a  pobreza,  promover  a  cidadania e  a

inclusão social;
II – apoiar estudantes na realização do ensino médio,

técnico e superior;
III  –  promover  o  desenvolvimento  econômico  do

Município;
IV – reestruturar os serviços administrativos;
V – buscar maior eficiência arrecadatória;
VI – prestar assistência à criança e ao adolescente;
VII – melhorar a infraestrutura urbana;
VIII  –  oferecer  assistência  médica,  odontológica  e

ambulatorial à população carente.
IX  –  fortalecer  as  políticas  públicas  voltadas  à

segurança alimentar e nutricional;
X  –  fomentar  atividades  culturais,  esportivas  e  de

lazer;
XI – ampliar o acesso à habitação de interesse social;
XII – estimular práticas sustentáveis e de preservação

ambiental;
XIII  –  garantir  a  continuidade dos serviços públicos

essenciais com qualidade e economicidade;
XIV  –  promover  a  inclusão  digital  e  o  acesso  à

tecnologia para fins educacionais e administrativos
Art.  4º  O  Projeto  de  Lei  Orçamentária  2027  será

elaborado  conforme  as  diretrizes  fixadas  nesta  lei  e  as
cabíveis normas da Constituição Federal, da Lei Federal nº
4.320, de 1964 e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 1º A Lei Orçamentária Anual Compreenderá:
I – o orçamento fiscal; e
II – o orçamento da seguridade social.
§  2º  Os  orçamentos  fiscal  e  da  seguridade  social

discriminarão  a  receita  em  anexo  próprio,  conforme  o
Anexo I, da Portaria Interministerial nº 163, de 2001.

§  3º  Os  orçamentos  fiscal  e  da  seguridade  social
discriminarão  o  gasto  no  mínimo  até  o  elemento  de
despesa, a modo do artigo 15 da Lei Federal nº 4.320, de
1964.

§ 4º Caso o projeto de lei orçamentária seja elaborado
por sistema de processamento de dados, deverá o Poder
Executivo disponibilizar acesso aos vereadores e técnicos
da  Câmara  Municipal,  para  as  pertinentes  funções
legislativas.

Seção II
Das Diretrizes Especificas

Art.  5º  A  proposta  orçamentária  para  o  exercício
financeiro de 2027, obedecerá às seguintes disposições:

I  –  cada  programa  identificará  as  ações  necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades,
projetos e operações especiais, nisso especificados valores
e metas físicas;

II – desde que tenham o mesmo objetivo operacional,
as atividades apresentarão igual código, independente da
unidade orçamentária a que se vinculem;

III – a alocação dos recursos será efetuada de modo a
possibilitar  o  controle  de  custos  e  a  avaliação  dos
resultados programáticos;

IV – na estimativa da receita será considerada a atual
tendência  arrecadatória,  as  modificações  na  legislação
tributária, bem como a perspectiva de evolução do PIB e da
inflação no biênio 2024/2025;

V – novos projetos contarão com dotação apenas se
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supridos os que se encontram em andamento, e somente
se atendidas as despesas de conservação do patrimônio
público.

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei
orçamentária anual poderão conter previsões de execução
por  etapas,  devidamente  definidas  nos  respectivos
cronogramas  físico-financeiros.

Art. 6º As unidades orçamentárias da Administração
Direta  e  as  entidades  da  Administração  Indireta
encaminharão  a  Diretoria  de  Finanças  da  Prefeitura
Municipal, suas propostas parciais até 15 de setembro de
2026.

Art. 7º A Câmara Municipal encaminhará à Prefeitura
sua  proposta  orçamentária  até  dia  01  de  setembro  de
2026.

Art. 8º Para atender ao art. 4º, parágrafo único, alínea
“d” da Lei Federal nº 8.069, de 1990, serão destinados não
menos que 0,20% da receita corrente liquida para despesas
relativas à proteção da criança e do adolescente.

Art. 9º A Reserva de Contingência, observado o inciso
III do caput do art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal,
será  constituída,  exclusivamente,  de  recursos  do
Orçamento  Fiscal,  equivalendo,  no  Projeto  e  na  Lei
Orçamentária de 2027, a, no máximo, três por cento da
receita corrente liquida constante do referido Projeto.

Parágrafo único.  Para fins de utilização dos recursos
a que se refere o caput, considera-se como eventos fiscais
imprevistos, a que se refere a alínea “b” do inciso III do
caput  do  art.  5º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  a
abertura  de  créditos  adicionais  para  o  atendimento  de
despesas  não  previstas  ou  insuficientemente  dotadas  na
Lei  Orçamentária  de  2026.

Art. 10 Até o limite de 15% da despesa inicialmente
fixada,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar
transposições,  remanejamentos  e  transferências  entre
órgãos  orçamentários  e  categorias  de  programação.

Parágrafo  Único.  Para  fins  do  art.  167,  VI,  da
Constituição Federal de 1988, categoria de programação é
o mesmo que atividade, projeto ou operação especial, ou,
sob  a  classificação  econômica,  os  grupos  corrente  e  de
capital  da  despesa.

Art. 11. Nos moldes do art. 165, §8º da Constituição
Federal de 1988 e do art. 7º, Inciso I, da Lei Federal 4.320,
de  1964,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar
abertura de créditos adicionais suplementares até o limite
de 15% da despesa inicialmente fixada.

Art. 12. O custeio de despesas estaduais e federais se
realizará  nos  moldes  apresentados  em  anexo  que
acompanha  a  lei.

Art. 13. As despesas de publicidade e propaganda, e
as com obras decorrentes do orçamento participativo serão
todas  destacadas  em  específica  categoria  programática,
sob  denominação  que  permita  a  sua  clara  identificação.

Art. 14. Ficam proibidas as seguintes despesas:
I  –  Promoção  pessoal  de  autoridades  e  servidores

públicos;
II  –  Novas  obras,  desde  que  financiadas  pela

paralização  das  antigas;
III  –  Pagamento,  a  qualquer  título,  a  empresas

privadas que tenham em seu quadro societário  servidor
municipal em atividade;

IV  –  Obras  cujo  custo  global  supere  os  valores  do

Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da
Construção Civil – SINAPI, mantido e divulgado, na internet,
pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE;

V  –  Ajuda  financeira  a  clubes  e  associações  de
servidores;

VI  –  Pagamento  de  salário,  subsídios,  proventos  e
pensões maiores que o subsídio do Prefeito;

VII  –  Pagamento  de  horas  extras  a  ocupantes  de
cargos em comissão;

VIII – Pagamento de 13º salário a agentes políticos;
IX  –  Pagamento  de  sessões  extraordinárias  aos

Vereadores;
X – Pagamento de verbas de gabinete aos Vereadores;
XI – Distribuição de agendas,  chaveiros,  buquês de

flores, cartões, entre outros brindes;
XII  –  Pagamento  de  anuidade  de  servidores  em

conselhos  profissionais  como  OAB,  CREA,  CRC,  entre
outros.

Seção II
Da Execução do Orçamento

Art.  15.  Até  trintas  dias  após  publicação  da  lei
orçamentária  anual,  o  Poder  Executivo  estabelecerá  a
programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso.

§ 1º As receitas serão propostas em metas bimestrais,
enquanto  os  desembolsos  financeiros  se  apresentarão  sob
metas mensais.

§  2º  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso  poderão  ser  modificados  segundo  o
comportamento  da  execução  orçamentária.

Art. 16. Caso haja frustação da receita prevista e dos
resultados fiscais  esperados,  será determinada a limitação
de empenho e da movimentação financeira.

§  1º  A  restrição  do  caput  será  proporcional  à
participação  dos  Poderes  no  total  das  dotações
orçamentárias  e  dos  créditos  adicionais.

§ 2º Excluem-se da limitação das despesas alusivas às
obrigações constitucionais e legais do Munícipio, bem como
as contrapartidas requeridas em convênios com a União e o
Estado.

§  3º  A  limitação  de  empenho  e  da  movimentação
financeira será ordenada pelos Chefes do Poder Legislativo
e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e
Decreto.

Art.  17.  O  Poder  Legislativo,  por  Ato  da  Mesa,
estabelecerá  até  trinta  dias  após  a  publicação  da  Lei
Orçamentária, seu cronograma de desembolso mensal.

Parágrafo Único.  O cronograma de que trata este
artigo contemplará as despesas correntes e as de capital.

Art. 18. Para isentar os procedimentos requeridos na
criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  da  ação
governamental, considera-se irrelevante a despesa que não
ultrapasse os limites estabelecidos nos incisos I e II do art.
75, da lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

Art. 19. Os atos relativos à concessão ou ampliação
de  incentivo  ou  benefício  tributário  que  importem  em
renúncia  de  receita  obedecerão  às  disposições  da  Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo  único.  Excluem-se  os  atos  relativos  ao
cancelamento  de  créditos  inferiores  aos  custos  de
cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), desde que os
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respectivos valores tenham composto estimativa da receita
orçamentária.

CAPÍTULO IV
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Seção I
Das Subvenções, Contribuições e Auxílios

Art.  20.  A  transferência  de  recursos  a  título  de
subvenções sociais, nos termos do art. 16 da Lei nº 4.320,
de  1964,  atenderá  as  entidades  privadas  sem  fins
lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada
nas  áreas  de  assistência  social,  saúde  ou  educação,
observada a legislação em vigor, quando tais entidades:

I  -  sejam  constituídas  sob  a  forma  de  fundações
incumbidas regimental e estatutariamente para atuarem na
produção de fármacos, medicamentos, produtos de terapia
celular,  produtos  de  engenharia  tecidual,  produtos  de
terapia  gênica,  produtos  médicos  definidos  em  legislação
específica e insumos estratégicos na área de saúde; ou

II - prestem atendimento direto ao público e tenham
certificação  de  entidade  beneficente  de  assistência  social,
nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
bem  como  no  respectivo  conselho  municipal  gestor  da
política pública de atuação.

Parágrafo  único.  As  organizações  deverão  ainda
apresentar plano de trabalho circunstanciado, contendo os
objetivos,  justificativas,  metas,  cronograma  de  atividades,
cronograma  de  desembolso  financeiro,  público-alvo,
resultados  esperados  e  metodologia  para  apuração  dos
resultados, metas e objetivos.

Art.  21.  A  transferência  de  recursos  a  título  de
contribuição corrente e de capital somente será destinada a
entidades sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de
que trata o caput do artigo anterior, observada a legislação
em vigor.

Parágrafo único. A transferência de recursos a título
de  contribuição  corrente  e  de  capital  dependerá
exclusivamente  de  prévia  autorização  legislativa,  nos
moldes previsto na Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Art.  22.  A  transferência  de  recursos  a  título  de
auxílios, previstos no § 6º do art. 12 da Lei nº 4.320, de
1964  somente  poderá  ser  realizada  para  entidades
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público na área
de educação, atendam ao disposto no inciso II do caput do
art. 20 e sejam voltadas para a:

a) educação especial; ou
b) educação básica;
II - de atendimento direto e gratuito ao público na área

de assistência social e cumpram o disposto no inciso II do
caput do art. 20, devendo suas ações se destinar a:

a)  idosos,  crianças  e  adolescentes  em situação  de
vulnerabilidade social, risco pessoal e social; ou

b) habilitação, reabilitação e integração da pessoa com
deficiência.

Art.  23.  Os  auxílios,  subvenções  e  contribuições
deverão ainda atender ao que segue:

I – atendimento direto e gratuito ao público;
II  –  aplicação  na  atividade-fim de,  ao  menos,  80% da

receita total;
III  –  compromisso  de  franquear,  na  internet,

demonstrativo  semestral  de  uso  do  recurso  municipal
repassado;

IV – prestação de contas dos recursos anteriormente
recebidos, devidamente avalizada pelo controle interno e
externo;

V  –  salário  dos  dirigentes  nunca  maior  que  o  do
Prefeito Municipal; e

Parágrafo  único.  Haverá  manifestação  prévia  e
expressa da Procuradoria Jurídica Municipal e do Controle
Interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art .  24.  Nos  te rmos  do  ar t .  26 ,  da  Le i  de
Responsabilidade  Fiscal,  no  tocante  à  transferências  de
recursos  financeiros  à  Administração  Indireta,  só  será
possível  se  atendido  os  seguintes  requisitos:

I  -  Cabal  demonstração  de  desequilíbrio  econômico
financeiro;

II - Apresentação de valores necessários à cobertura
dos deficits  financeiros,  em montante não superior  à 2,5%
da Receita Corrente Líquida da Administração Direta; e,

III - Prévia autorização em lei específica.
Parágrafo único: o disposto no caput não aplicar-se-á

aos recursos oriundos de emendas.
Seção II

Dos Contratos de Gestão, Termos de Parceria,
Colaboração, Fomento e Acordo de Cooperação
Art. 25. As transferências de recursos à organizações

sem fins lucrativos do terceiro setor, se dará por meio de:
I – Contrato de Gestão, respeitando-se as diretrizes da

Lei Federal nº 9.637, de 1998, e legislações municipal no
que couber;

II – Termo de Parceria, respeitando-se as diretrizes da
Lei Federal nº 9.790, de 1999, e legislações municipal no
que couber; e

III  –  Termo  de  Colaboração,  Termo  de  Fomento  e
Acordo de Cooperação, respeitando-se as diretrizes da Lei
Federal nº 13.019, de 2014, e legislações municipal no que
couber.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E

ENCARGOS
Art.  26.  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar

projetos  de  lei  referente  ao  servidor  público,  nisso
incluindo:

I – concessão e absorção de vantagens e revisão ou
aumento da remuneração dos servidores;

II – criação e extinção de cargos públicos;
III  –  criação,  extinção  e  alteração  da  estrutura  de

carreiras;
IV – provimento de cargos e contratações estritamente

necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;
V – revisão do sistema de pessoal, particularmente o

plano  de  cargos,  carreiras  e  salários,  objetivando  a
melhoria  da  qualidade  do  serviço  público  por  meio  da
políticas  de  valorização,  desenvolvimento  profissional  e
melhoria  das  condições  de  trabalho  do  servidor  público.

Parágrafo  único.  As  alterações  autorizadas  neste
artigo  dependerão  de  saldo  na  respectiva  dotação
orçamentária,  suficiente  para  atender  às  projeções  de
acréscimo  na  despesa  com  pessoal.

Art. 27. Na hipótese de superação do limite prudencial
referido no art. 22, da Lei Complementar Federal nº 101, de
2000, a convocação para horas extras somente ocorrerá
nos  casos  de  calamidade  pública,  na  execução  de
programas emergenciais de saúde pública ou em situações
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de  extrema  gravidade,  devidamente  reconhecida  pela
Chefia do Poder Executivo.

CAPÍTULO VI
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

MUNICIPAL
Art.  28.  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar

projetos  de  lei  dispondo  sobre  alterações  na  legislação
tributária, especialmente sobre:

I  –  Revisão  e  atualização  do  Código  Tributário
Municipal, de forma a corrigir distorções;

II – Revogação das isenções tributárias que contrariem
o interesse público e a justiça fiscal;

III  – Revisões das taxas,  de forma a adequá-la aos
custos dos respectivos serviços;

IV  –  Atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores
ajustando-a à realidade do mercado imobiliário;

V  –  Aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,
cobrança,  execução  fiscal  e  arrecadação  de  tributos.

CAPÍTULO VI
DA TRANSPARÊNCIA

Art. 29. Os órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo
divulgarão e manterão atualizada,  no sítio  eletrônico do
órgão  concedente,  relação  das  entidades  privadas
beneficiadas  nos  termos  do  Capítulo  IV,  contendo,  pelo
menos:

I - nome e CNPJ;
II - nome, função e CPF dos dirigentes;
III - área de atuação;
IV - endereço da sede;
V  -  data,  objeto,  valor  e  número  do  convênio  ou

instrumento congênere;
VI - órgão transferidor;
VII - valores transferidos e respectivas datas;
VIII - edital do chamamento e instrumento celebrado;

e
IX - forma de seleção da entidade.
Art. 30. Até 10 (dez) dias uteis após o envio à Câmara

Municipal,  o  Poder  Executivo  publicará,  na  Internet,  o
Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art.  31.  Será  dada  ampla  publicidade  das  datas,
horários e locais de realização das audiências determinadas
no  art .  48,  parágrafo  único,  inciso  I ,  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal,  preferencialmente  com
antecedência  mínima  de  10  (dez)  dias,  inclusive  com
divulgação na página oficial da Prefeitura e na internet.

CAPÍTULO VII
DAS EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS

Art. 32. O projeto de lei orçamentária de 2027 conterá
dotação  específica  para  atendimento  de  programações
decorrentes  de  emendas  parlamentares  individuais,  nos
termos do artigo 134, § 6° da Lei Orgânica do Município de
Bariri.

§ 1° Os recursos a que se refere o caput deste artigo
serão distribuídos em partes iguais, por Vereador(a), sendo
que  a  metade  do  valor  individualmente  aprovado  será
destinada a ações e serviços públicos de saúde, nos termos
do artigo 134, § 6° da Lei Orgânica do Município de Bariri,
podendo  cada  Vereador  apresentar  06  (seis)  emendas
individuais impositivas.

§  2  °  Cada  emenda  individual  impositiva  deverá
conter, no mínimo:

I - identificação do parlamentar autor;

II - descrição clara e precisa do objeto, sendo vedada a
apresentação de emenda de objeto genérico, indefinido ou
que  não  permita  identificar  a  ação  orçamentária,  o
beneficiário  e  a  localização  da  despesa;

III - justificativa e objetivo da proposta;
IV - valor destinado;
V - identificação do beneficiário, quando houver;
VI  -  indicação  da  unidade  orçamentária,  da

classificação funcional-programática, da ação orçamentária
correspondente e da dotação orçamentária a ser criada ou
alterada,  com  a  respectiva  classificação  até  o  nível  da
natureza  da  despesa.

VII - metafísica e estimativa de custo compatível com
os valores de mercado ou com tabela de referência oficial,
quando aplicável.

§  3°  Caso  o  recurso  correspondente  à  emenda
parlamentar  seja  alocado  em  órgão  ou  unidade
orçamentária sem competência para sua execução, ou em
natureza  e  elemento  de  despesa  incompatível  com sua
finalidade,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  notificar
formalmente o autor da emenda para que, no prazo de até
10 (dez) dias, indique o remanejamento do respectivo valor
para  outro  programa  de  trabalho,  órgão,  unidade
orçamentária  ou  natureza  de  despesa  e  elemento
compatíveis  com  o  objeto  da  emenda,  observadas  as
disposições desta Lei. Decorrido o prazo sem manifestação,
o Poder Executivo promoverá, de ofício, o remanejamento
necessário para viabilizar a execução da emenda, dando
ciência ao respectivo autor.

§ 4° Caberá à Diretoria responsável pela execução da
emenda  parlamentar  a  verificação  de  sua  viabilidade
técnica, o pagamento dos valores decorrentes da execução
do  programa  de  trabalho  e  a  respectiva  prestação  de
contas,  mediante  Relatório  de  Gestão  das  Emendas
Parlamentares  Impositivas,  a  ser  publicado no Portal  da
Transparência do Município.

§ 5°  O acompanhamento da tramitação e execução
das  emendas  parlamentares  será  disponibilizado,  em
tempo real, no Portal da Transparência do Município, desde
a fase de proposição legislativa, contemplando, no mínimo,
autor,  objeto,  valor,  situação  (proposta,  aprovada,
empenhada, liquidada, paga ou com impedimento técnico)
e, quando for o caso, o Relatório de Gestão de que trata o §
4° deste artigo.

Art. 33. As emendas individuais impositivas poderão
ser executadas:

I  -  Diretamente  pelo  Município  de  Bariri,  mediante
execução das ações de governo, respeitados os dispositivos
legais que regem as licitações e compras públicas;

II  -  Pelas  entidades  sem  fins  lucrativos,  por  meio  de
transferência e mediante a celebração de instrumento de
parceria,  para  a  execução  de  um  objeto  de  interesse
público,  respeitados  os  dispositivos  legais  que  regem a
matéria,  vedada a celebração de parceria com entidade
que  tenha,  em  seu  quadro  de  dirigentes,  cônjuge,
companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade,  até  o  terceiro  grau,  do  Vereador  autor  da
emenda ou de agente político do Poder Executivo. (ADPF
854).

Parágrafo único. A execução por meio de entidades
sem  fins  lucrativos  exige  a  apresentação  de  Plano  de
Trabalho,  aprovado  previamente  pelo  órgão  ou  unidade
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orçamentária  responsável,  contendo,  no  mínimo,  objeto,
metas, cronograma de execução e de desembolso, e forma
de comprovação dos resultados.

Art.  34.  É  obrigatória  a  execução  orçamentária  e
financeira das emendas individuais impositivas, observados
os limites constitucionais das programações a que se refere
o § 6° do artigo 134 da Lei Orgânica do Município de
Bariri.

Parágrafo único: O dever de execução orçamentária
e financeira de que trata o caput deste artigo compreende,
cumulativamente, o empenho, a liquidação e o pagamento,
admitida a inscrição em restos a pagar, exceto quando os
impedimentos  técnicos,  jurídicos  ou  administrativos  não
puderem ser superados em tempo hábil para possibilitar o
empenho  da  despesa  dentro  do  respectivo  exercício
financeiro

Art. 35. São vedadas emendas individuais impositivas:
I - para a pavimentação de vias urbanas sem a prévia

ou  concomitante  implantação  de  s istemas  de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem
urbana ou manejo de águas pluviais, quando necessárias;

II  -  para o pagamento de despesas com pessoal  e
encargos sociais;

III - para o pagamento do serviço da dívida;
IV  -  para  o  pagamento  de  despesas  anteriores  ao

recebimento da emenda individual impositiva.
V  -  com  objeto  genérico,  indefinido,  ou  que  não

permita  identificar  precisamente  a  ação  orçamentária,  o
beneficiário  e  a  localização  da  despesa.

Art.  36.  O  dever  de  execução  orçamentária  e
financeira estabelecido no artigo 34 não impõe a execução
de despesa na hipótese de existência de impedimento de
ordem técnica.

§ 1° Entende-se como impedimento de ordem técnica
a situação ou o evento de ordem fática ou legal que obsta
ou suspende a execução da programação orçamentária.

§ 2° A existência de impedimento de ordem técnica na
execução da programação orçamentária de uma emenda
individual impositiva não obsta a execução das emendas
individuais impositivas regulares.

§ 3° São consideradas hipóteses de impedimento de
ordem  técnica,  sem  prejuízo  de  outras  identificadas  pelo
Poder  Executivo:

I  –  incompatibilidade do objeto da despesa com os
atributos da ação orçamentária;

II – constatação de que o objeto da emenda configura
despesa  incompatível  com  a  finalidade  institucional  do
órgão  ou  da  entidade  beneficiária;

III – ausência de projeto de engenharia aprovado pelo
órgão  e  pela  unidade  orçamentária  responsável  pela
execução da emenda parlamentar, nos casos em que for
necessário;

IV  –  ausência  de  licença  ambiental  prévia,  quando
exigida;

V  –  insuficiência  de  recursos  financeiros  e
orçamentários para a conclusão do projeto ou de etapa de
sua execução;

VI  –  ausência  de  documentação,  informações  ou
requisitos  indispensáveis  à  execução  da  emenda,  de
responsabilidade do beneficiário ou do órgão executor;

VII  –  impossibilidade  de  celebração  de  parceria,
convênio,  termo  de  fomento,  termo  de  colaboração  ou

instrumento  congênere  com  o  beneficiário,  em  razão  do
não  atendimento  dos  requisitos  legais;

VIII  – impedimento de ordem jurídica decorrente de
decisão  judicial,  determinação  de  órgão  de  controle  ou
restrição legal ou normativa que inviabilize a execução do
objeto;

IX  –  inexistência  de  área,  imóvel,  infraestrutura  ou
condição material indispensável à execução do objeto da
emenda, quando aplicável;

X –  quando  os  impedimentos  técnicos,  jurídicos  ou
administrativos  não  puderem  ser  superados  em  tempo
hábil  para possibilitar o empenho da despesa dentro do
respectivo exercício financeiro.

XI – impossibilidade técnica de execução do objeto,
devidamente  demonstrada  e  motivada  pelo  órgão
competente.

XII - a ausência de apresentação, pelo vereador autor
da emenda, do Plano de Trabalho da entidade beneficiária,
quando da apresentação de emenda impositiva destinada a
entidades sem fins lucrativos.

XIII - emendas impositivas destinadas à execução de
obras,  reformas,  ampliações  ou  adequações  de  espaços
físicos  sem a  comprovação  de  que  o  imóvel  objeto  da
intervenção é de propriedade da entidade beneficiária.

§  4°  Não  caracterizam  impedimentos  de  ordem
técnica:

I - alegação de falta de liberação ou de disponibilidade
orçamentária;

II  -  óbice  que  possa  ser  sanado  por  meio  de
providências  de  responsabilidade  exclusiva  do  órgão  ou
unidade orçamentária responsável pela execução;

III  -  manifestação  de  órgão  do  Poder  Executivo
referente à conveniência do objeto da emenda.

§  5°  A  aprovação  da  emenda  não  a fasta  a
obrigatoriedade  de  observância  das  normas  de
responsabilidade fiscal, do planejamento orçamentário e da
sustentabilidade financeira da ação proposta.

§ 6º A ausência de qualquer dos elementos previstos
neste artigo impedirá a aprovação técnica ou a execução
da emenda parlamentar até que a pendência seja sanada.

§ 7° Caso sejam detectados impedimentos de ordem
técnica,  os  Poderes  Executivo  e  Legislativo  deverão
observar os prazos previstos no artigo 134, § 11 da Lei
Orgânica  do  Município  em relação  às  medidas  a  serem
tomadas.

Art. 37. É vedada a execução de emenda parlamentar
que implique a criação, expansão ou o aperfeiçoamento de
ação governamental capaz de gerar despesas de caráter
continuado  ou  despesas  pontuais  com  repercussão
financeira futura para o Poder Executivo ou para a entidade
beneficiária,  sem  a  prévia  comprovação  da  capacidade
financeira,  orçamentária  e  operacional  necessária  à  sua
implantação,  manutenção  e  continuidade,  observado  o
disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e na legislação
municipal de planejamento e orçamento.

§  1º  Cons ide ra - se  c r i ação ,  expansão  ou
aperfeiçoamento  de  ação  governamental  toda  iniciativa
que:

I  –  institua  novo  programa,  projeto,  serviço  ou
atividade;

II – amplie programa, projeto, serviço ou atividade já
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existente; ou
III –  promova melhoria ou aperfeiçoamento de ação

governamental que implique aumento de despesas ou de
obrigações para sua manutenção.

§ 2º Para os fins deste artigo, consideram-se despesas
de caráter continuado aquelas cuja manutenção demande
aportes  financeiros  permanentes  ou  periódicos,  incluindo,
entre outras:

I – locação de imóveis;
II – contratação de pessoal ou de serviços de natureza

continuada;
III – despesas com energia elétrica, água, telefonia e

demais serviços públicos;
IV  –  manutenção  preventiva  ou  corretiva  de  bens,

equipamentos e instalações;
V  –  serviços  técnicos,  administrativos,  contábeis,

jurídicos ou congêneres de natureza continuada;
VI – outras despesas que permaneçam exigíveis após

a aplicação dos recursos da emenda.
§  3º  Consideram-se  despesas  pontuais  com

repercussão  financeira  futura  aquelas  decorrentes  da
aquis ição,  implantação  ou  execução  de  bens,
equipamentos,  obras  ou  serviços  que  gerem  custos
posteriores  de  operação,  funcionamento,  conservação,
manutenção,  reposição  de  insumos  ou  substituição  de
componentes essenciais.

§  4º  A  comprovação  da  capacidade  financeira,
orçamentária  e  operacional  deverá  conter,  no  mínimo:

I  –  demonstração  da  existência  ou  da  previsão  de
recursos  financeiros  suficientes  para  suportar  as  despesas
futuras;

II  –  comprovação  da  capacidade  administrativa  e
operacional  do  órgão  ou  da  entidade  responsável  pela
manutenção do objeto;

III – estimativa dos custos decorrentes da operação e
da manutenção do objeto após a execução da emenda,
com indicação da respectiva fonte de custeio.

§ 5º A inobservância do disposto neste artigo constitui
impedimento  de  ordem técnica  à  execução  da  emenda
parlamentar.

Art. 38. As alterações orçamentárias decorrentes de
alocações  das  emendas  individuais  impositivas  nas
dotações orçamentárias propostas não serão consideradas
no cômputo dos limites de créditos adicionais estabelecidos
na Lei Orçamentária Anual.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  39.  Os  repasses  mensais  ao  Poder  Legislativo
serão realizados segundo o cronograma de desembolso de
que trata o art. 17 desta Lei, respeitando o limite total do
art. 29-A da Constituição Federal de 1988.

§  1º  Caso  o  orçamento  legislativo  supere  o  limite
referido  no  caput,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  ao
corte do excesso, não sem antes haver a oitiva da Mesa
Diretora  da  Câmara  Municipal  quanto  às  despesas  que
serão expurgadas.

§  2º  não  elaborado  o  cronograma  de  desembolso
mensal,  os  recursos  financeiros  serão  repassados  à  razão
mensal  de  1/12  das  dotações  consignadas  ao  Poder
Legislativo,  respeitado,  em  qualquer  caso,  o  limite
constitucional.

Art. 40. Os projetos de lei de créditos adicionais serão

apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido
na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo  único.  Os  projetos  de  lei  relativos  a
créditos adicionais do Poder Legislativo, com indicação dos
recursos compensatórios,  serão encaminhados à Câmara
Municipal no prazo de até trinta dias, a conta da data do
recebimento na Prefeitura.

Art. 41. Caso o projeto de lei orçamentária não seja
devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão
legislativa, a sua programação será executada, a cada mês,
na proporção de 1/12 do total da despesa orçada.

Art.  42.  Esta  lei  entrará em vigor  na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bariri, 24 de setembro de 2026.
AIRTON LUIS PEGORARO

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Decretos
Decretos

= DECRETO Nº 6.376/2026 =
de 25 de setembro de 2026.

Nomeia  Agente  de  Contratação,
Pregoeiro e Equipe de Apoio para
conduzir os atos das Licitações e
Cont ra tações  Mun ic ipa i s
derivadas  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

AIRTON LUIS PEGORARO Prefeito Municipal de Bariri,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

DECRETA:
Art.  1º  Ficam  nomeados  os  servidores  abaixo

relacionados  para  exercerem a  função  de  AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Bariri, a
fim  de  conduzir  os  atos  das  licitações  e  contratações
municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo
eles:

a) Giseli de Souza Batista – Titular;
b) Anelisa Cristiane Cardoso Lima – Suplente.
Parágrafo  único.  Somente  em  licitações  na

modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado pregoeiro.

Art.  2º  Ficam nomeados os servidores abaixo para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e
contratações  municipais  derivadas  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021:

I - EQUIPE DE APOIO:
a) Celso Carlos Cavallieri;
b) Valter Eduardo Favaro;
c) Gabriel Oréfice Garcia.
II – SUPLENTES:
a) Matheus Pinguelo;
b) Hághata Pepe Hailer Freire de Oliveira;
c) Lucilene Aparecida Sampaio Conceicion.
Parágrafo único.  Os servidores mencionados neste

artigo auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no
desempenho de suas atribuições.

Art. 3º  Integram o rol de atribuições do Agente de
Contratação  e  do  Pregoeiro,  o  disposto  no  Decreto
Municipal  nº  6.041/2023,  para a  tomada de decisões,  o
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acompanhamento  do  t râmi te  da  l i c i tação ,  o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução
de  quaisquer  outras  atividades  necessárias  ao  bom
andamento  do  certame  até  a  homologação  e  das
contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de
pareceres  técnicos  e  jurídicos,  para  subsidiar  as  suas
decisões.

§  1º  O  Agente  de  Contratação  ou  o  Pregoeiro
convocará  os  membros  da  equipe  de  apoio  quando
necessário  e  delegará  as  atribuições  para  o  regular
desenvolvimento das licitações e contratações municipais.

§  2º  O  Agente  de  Contratação  ou  o  Pregoeiro
convocará  servidores  públicos  efetivos,  que  possuam
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4º O presente Decreto entrará em vigor na data
de  sua  publicação,  ficando  revogados  os  Decretos  nº
6.261/2025  e  nº  6.375/2026.

Bariri, 25 de setembro de 2026.
AIRTON LUIS PEGORARO
Prefeito Municipal

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

= PORTARIA Nº 12.505/2026 =
de 25 de setembro de 2026.

Dispõe  sobre  exoneração  de
função  gratificada.

AIRTON  LUIS  PEGORARO,  Prefeito  Municipal  de
Bariri, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
Lei;

RESOLVE:
Art. 1º  Exonerar,  a partir  de 25 de setembro de

2026, a Sra. Aparecida Eliana Cardoso Pires, da função
gratificada de Chefe do Setor de Licitações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Bariri, 25 de setembro de 2026.
AIRTON LUIS PEGORARO

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

= PORTARIA Nº 12.506/2026 =
de 25 de setembro de 2026.

Dispõe  sobre  nomeação  e
exoneração de função gratificada.

AIRTON  LUIS  PEGORARO,  Prefeito  Municipal  de
Bariri, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
Lei;

RESOLVE:
Art. 1º Nomear a partir de 25 de setembro de 2026,

a  servidora  Sra.  Giseli  de  Souza  Batista,  RG.
**.104.872-6e  CPF.  ***.297.348-60,  para  exercer  função
gratificada de Chefe do Setor de Licitações, nos termos
da  Lei  nº  5.258/2023,  recebendo  a  gratificação  de
cinquenta por  cento do padrão 159 da Lei  Municipal  nº
3.309/2002.

Art. 2º Fica exonerada, a partir de 25 de setembro
de  2026,  da  função  gratificada  de  Coordenadora

Administrativa  Operacional.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.
Bariri, 25 de setembro de 2026.

AIRTON LUIS PEGORARO
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
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CMMruR
CONSELHO ÍUUNICIPAL DE ruR§MO

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNTCIPAL DE TURISMO - COMTUR

Aos vinte e dois dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, na sala do
Centro Cultural Leôncio e Leonel, realizou-se a reunião ordinária do Conselho
Municipal de Turismo - COMTUR.

Dando início aos trabalhos, o Presidente do COMTUR abordou como assunto da

pauta a organização do Festival do Taleme, que será realizado no mês de dezembro
de 2026, apresentando aos presentes os principais pontos relacionados à

organização, participação dos expositores e estrutura necessária para a realização do

evento.

lnicialmente, foi colocado em discussão e votação o formato a ser adotado para a

seleção dos participantes do Festival, sendo apresentadas as possibilidades de

realização de chamamento público ou adoção de um modelo simplificado. Após

votação, a proposta pelo modelo simplificado foi aprovada por unanimidade pelos

membros presentes, ficando definido que o modelo será elaborado e encaminhado
ao setor jurídico municipal para análise e emissão de parecer. Na sequência, ficou

estipulada a disponibilização de 8 (oito) vagas para expositores do segmento

culinário e 2 (duas) vagas destinadas a membros do COMTUR, com regras, requisitos
mínimos para participação e critérios de desempate, caso necessário.

Ficou estabelecido que o processo de seleção será dividido em duas etapas:

Etapa 1 - lnscrição: haverá uma análise dos participantes de acordo com os

critérios e exigências estabelecidos no modelo simplificado.
Etapa 2 - Avaliação técnica: os participantes interessados em expor no Festival

deverão passar por avaliação da equipe avaliadora, mediante apresentação de

taleme de carne, conforme os critérios definidos para a avaliação.

Os expositores considerados aptos à participação deverão seguir as exigências de

padronização estabelecidas pela organização, especialmente quanto às

características e organização das barracas, ficando sob responsabilidade de cada

expositor arcar com os custos e providenciar sua própria barraca, bem cómo 10 (dez)

jogos de mesas e cadeiras, necessários para o atendimento ao público, conforme as

especificações e orientações que serão estabelecidas pela organização do Festiyal.

Visando garantir a uniformidade e a organização do espaço destinado ao evento. §
í

.r!

b-

i,
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C@MruR
CONSELHO MUNICIPAL DE ruREMO

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo lavrada a presente ata
para registro.

Wagner Bar
Presidente do
Bariri, 22 de setembro de 2026

ros
Municipal de Turismo de Bariri - COMTUR

Na sequência, foram discutidas as responsabilidades do COMTUR e da Diretoria
de Desenvolvimento Econômico e Turismo para a organização e realização do
Festival do Taleme.

À Diretoria de Desenvolvimento Econômico e Turismo caberão as providências
relacionadas à estrutura e ao suporte do evento, incluindo a disponibilização de
barraca com dimensão de 15 x 60 metros, energia elétrica e pontos de iluminação,
segurança e publicidade e divulgação, tendo sido sugerida a utilização de carro de
som.

Em relação ao COMTUR, foi colocada em votação a proposta de que a

comercialização de bebidas e doces durante o Festival seja realizada pelos membros
do Conselho. Após votação, a proposta foi aprovada, ficando definido que serão
comercializados pelo COMTUR chope, refrigerantes, água e doces variados, conforme
organização a ser definida posteriormente.

I
b. IIL.

b.--'
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LtsTA DE PRESENçA DO COMTUR -

IEUN rÃO ORD| NARIA DE 09 | 06 I 2026
BARIRI

Nome do Membro Representação E-mail Rubrica

Lilian Thaís Gonçalves Foloni Agente de Turismo T 14 981 158826 ellisturismo@ellisturismo.com.br

Dailton José Pereira de Lima Agente de Turismo S

Maria KeliJorge Farah ACIB T 14 981 172378 gerencia.acib@gmail.com

Liandra de Oliveira Pereira ACIB S 99874 1012 fin ancei ro.aci bba riri @smai l.com ,l

Rodrigo F. Zanuto de Oliveira Restaurantes T 14 974009829 rod rigo-zan uto(o hotmail.com

Silvia M. Prado de Almeida N. Avalos Restaurantes S 14 982179588 iorgea nd resavalos@gmai l.com v( )-l
Wellington Pollonio Bof Poder Publico - Turismo T 14 981489294 desenvolvimento @ ba ri ri.sp.gov. br

Giovana Felipe de 0liveira Poder Publico - Turismo S tq qq 88qr232 o\"àr^^r{Nr^,.e".1b\ehi;- .,ep ."rn" k. sI
Adriana Alline Lisboa Manzutti Poder Publico - Cultura S 14 I 96642861 tu rismo@ba riri.sp.eov. br U ql>
Raica Spedo Poder Publico - Cultura T 14 991924412 cultura @ bariri.sp.gov. br -#tríle
Rosemeire Pignatari Poder Publico - Meio Ambiente T 14981 02-51 88 rose m ei repign ata ri (ô gm a i l.com

Sincler Aparecido Policarpo Poder Publico - Meio Ambiente S 14997217814 m eioa m bie nte (D b a ri ri.sp. gov. b r

Herberto Tavares de Lima Poder Legislativo T 14 991474676 forasteirosp @vahoo.com.br fr ,/
Carolina Felipe Manzutti Poder Legislativo S 14 98126-7538 assessoria @cam ara bariri.sp.gov. br

'M.-
Roselaine Aparecida Miura Rodrigues Poder Publico Educação T 14 981294605 rose miura(ohotmail.com .ffi-
Silmara Cristina Cocia Beltrami Poder Publico Educação S 14 997955880 Y
José Augusto Barboza Cava Museu Mário Fava T 14 997430163 cavinha@gmail.com

Giovanni Franco Bonini Museu Mário Fava S 14 98133-9610 giovan n ibonini44@gmail.com L-
Danilo Felippe Bares Diferenciados T 14 981390893 danilobariri@vahoo.com.br / ffi
lgor Maciel Stefanuto SBares Diferenciados 14 981314041 igormarcel@uol.com.br

,,

Telefone

lM
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14 99828-0222 wbrasil539@email.com Ns{Wagner Brasil de Barros Meios de Hospedagem T

Meios de Hospedagem S 14 997953589 marcioxavieroliveira06l25@gmail.com \
n I nMarcio Xavier de Oliveira

hn@^tV,Au^aAssociaÇÕes Culturais T 14 991641688Simone Spanholo Caires

Associaçoes Culturais S 16 981677348 sa ku ragena ro @ hotmail.com /t/Clarina de Souza Genaro

Melina Couto Promotores de Eventos T 14 981 172378 melcoutoeventos(ooutlook.com I i\
Promotores de Eventos S 14 981377470 d i pau li n hopio(ôemail.com \R) *-:LPaulo Fernando Silvano

Postos de Combustíveis ,sffi"\Wagner Slompo

Artesanato e Gastronomia T 14 98153-6653 vanessarova ris(ôgmail.com ,fiúÂVanessa Rovaris

Ana Maria Slompo de Oliveira Padaria e Café T 14 998241990 ams.conveniencia@hotmail.com

q

p r. u a n d ersonol ive i ra (ô gm a i l.co m

t



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARIRI 

PAÇO MUNICIPAL “16 DE JUNHO”

Telefone: (14) 3662-9200
Site Oficial: www.bariri.sp.gov.br
E-mail: comunicacao@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

ASSESSORIA DE GABINETE

Telefone: (14) 3662-9200
E-mail: gabinete@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

DIRETORIA DE AÇÃO SOCIAL

Telefone: (14) 3662-8477
E-mail: social@bariri.sp.gov.br
Endereço: Avenida Claudionor Barbieri, 705 - Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Telefone: (14) 3662-9200
E-mail: administracao@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Telefone: (14) 3662-9200
E-mail: desenvolvimento@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

PROCURADORIA MUNICIPAL

Telefone: (14) 3662-9200
E-mail: juridico3@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Telefone: (14) 3662-7012
E-mail: educacao@bariri.sp.gov.br
Endereço: Avenida XV de Novembro, 505 - Centro
Horário de Atendimento: 07:00h às 17:00h

DIRETORIA DE FINANÇAS

Telefone: (14) 3662-9200
E-mail: financeiro@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 11:30h | 13:00h às 

17:00h

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA

Telefone: (14) 3662-1183
E-mail: infra@bariri.sp.gov.br
Endereço: Avenida Claudionor Barbieri, 1780 – Centro
Horário de Atendimento: 07:00h às 11:00h | 13:00h às 

17:30h

DIRETORIA DE OBRAS E MEIO AMBIENTE

Telefone: (14) 3662-9200
E-mail: obras@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua Francisco Munhoz Cegarra, 126 – Centro
Horário de Atendimento: 08:00h às 17:00h

DIRETORIA DE SAÚDE

Telefone: (14) 3662-9210
E-mail: saude@bariri.sp.gov.br
Endereço: Rua José Bonifácio, 189 – Centro
Horário de Atendimento: 07:00h às 17:00h
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